LEI Nº. 385/2010

Súmula: “Acrescenta os artigos 108-A, 221-A, 221-B e 221-C, na Lei Municipal nº 034/1997, dá nova redação ao artigo 224 do mesmo Estatuto, e dá outras providências”.
A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU, OSVALDO ISHIKAWA, PREFEITO MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. A Lei Municipal nº 034, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 108-A. O Poder Executivo poderá, com ônus para o órgão de origem, colocar servidor da administração pública à disposição do Poder Legislativo municipal ou de outro órgão Federal ou Estadual.

§ 1º. O órgão cessionário enviará, mensalmente, ao órgão de origem do servidor cedido, a respectiva freqüência, para efeito de registro e controle.

§ 2º. O servidor cedido ficara adstrito às ordens e subordinações do órgão cessionário enquanto perdurar a cessão.

§ 3º. A cessão de servidor não poderá ser realizada para exerceu um cargo ou função totalmente estranha para o qual o servidor tenha sido aprovado em concurso público, salvo quando requerida pelo mesmo ou anuir de livre e espontânea vontade.”

Art. 2º. Ficam mantidas e convalidadas as cessões efetuadas a partir de 01 de janeiro de 2009 até a data da publicação desta Lei.
Art. 3º. A Lei Municipal nº 034, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

“Art. 221-A. A duração da licença de que trata o artigo 221 poderá ser prorrogada por 60 (sessenta) dias.

§ 1º. A prorrogação será garantida desde que a servidora a requeira até o final do primeiro mês após o parto, e concedida imediatamente após a fruição da licença-maternidade de que trata o artigo 221.

§ 2º. A prorrogação a que se refere o caput deste artigo iniciar-se-á no dia subseqüente ao término da vigência do benefício de que tratam os artigos 71 e 71-A da Lei nº 8.213, de 1991.

§ 3º. A prorrogação de que trata este artigo será devida, inclusive, no caso de parto antecipado.”

“Art. 221-B. Durante o período de prorrogação da licença-maternidade, a servidora terá direito à sua remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no período de percepção do salário-maternidade pago pelo regime geral de previdência social.”

“Art. 221-C. No período de prorrogação da licença-maternidade a servidora não poderá exercer qualquer atividade remunerada, salvo nos casos de contrato de trabalho simultâneo firmado previamente, e a criança não poderá ser mantida em creche ou organização similar.

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, a empregada perderá o direito à prorrogação.”

Art. 4º. A empregada em gozo de salário-maternidade na data de publicação desta Lei poderá solicitar a prorrogação da licença, desde que requeira no prazo de até 30 (trinta) dias.

Art. 5º. O artigo 224, da Lei Municipal nº 034, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 224. A licença-paternidade, concedida em razão do nascimento ou da adoção de filhos, será de oito dias consecutivos.”

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Quarto Centenário, 30 de setembro de 2010.
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